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111 - PROCESSO COLETIVO 
Por critério de simetria, não é cabível a condenação da parte vencida 
ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério Pú­
blico nos autos de Ação Civil Pública, salvo comprovada má-fé. 
LEONARD ZIESEMER SCHMITZ.................................................................... 579 
Épossível a inversão do ônus da prova da Ação Civil Pública em maté­
ria ambiental a partir da interpretação do art. 6°, VIII, da Lei 8.078/1990 
dc o art. 21 da Lei 7.347/1985. 
LEONARD ZIESEMER SCHMITZ.................................................................... 591 
No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional 
para ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento 
de sentença proferida em Ação Civil Pública. (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC) 
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Na execução individual de sentença coletiva contra a Fazenda Públi­
ca, quando já iniciada a execução coletiva, o prazo quinquenal para a 
propositura do título individual, nos termos da Súmula 150/STF, inter­
rompe-se com a propositura da execução coletiva, voltando a correr, 
após essa data, pela metade. 
ARAKEN DE Assis ................................................................................... 617 
o art. 18 da Lei 7.347/1985, que dispensa o adiantamento de cus­
tas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, 
dirige-se apenas ao autor da Ação Civil Pública. 
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Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de ho­
norários periciais em Ações Civis Públicas, ficando o encargo para a 
Fazenda Pública a qual se acha vinculado o Parquet. (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C do CPC) 
LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES .................................................... 639 
A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida 
em ação civil coletiva podem ser ajuizadas no foro do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
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circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjeti­
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adequadamente fundamentado. 
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e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por au­
sência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado. 
THIAGO Ct:.SAR GONÇALVES DE SOUZA ...................................................... 785 
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo. (Súmula 211/STJ) 
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pesas de remessa e retorno dos autos. (Súmula 787/STJ) 
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rito do art. 543-C do CPC/7973) 
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o pedido de assistência judiciária gratuita, quando formulado no cur­
so do processo, deve ser feito por petição avulsa e apensado aos au­
tos principais, não se admitindo a postulação nas razões do recurso 
especial. 
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Compreendem-se no conceito de lei federal, para fins de interposi­
ção de recurso especial, os atos normativos (de caráter geral e abs­
trato) produzidos por órgão da União com base em competência 
derivada da própria Constituição, como os decretos autônomos e 
regulamentares expedidos pelo Presidente da República. 
GUILHERME SETOGUTI JULIO PEREIRA e IGOR BIMKOWSKI ROSSONI... ............. 927 

~ inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especifica­
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